
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.878 - SC (2013/0383745-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA 
AGRAVADO  : ORLI PATERNO (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO BRETANHA SCHMIDT 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. OBSERVÂNCIA.
1. O Estado de Santa Catarina tem legitimidade e interesse recursal relacionados   
à condenação de honorários destinados ao advogado dativo nomeado para atuar 
em processo criminal, uma vez que é o responsável pelo custeio de aludida verba.
2. Não é possível, nesta via processual, analisar suposta infringência de 
dispositivos constitucionais, uma vez que se cuida de recurso voltado à 
interpretação de direito federal infraconstitucional.
3. O agravo apresenta inconformismo quanto à validade da Lei Complementar 
Estadual n. 155/1997 diante da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia). No 
entanto, com a promulgação da Emenda Constitucional n. 45/2004, esta Corte 
Superior deixou de ser competente para examinar validade de lei local contestada 
em face de lei federal, devendo a questão ser dirimida pelo Supremo Tribunal 
Federal, conforme o disposto no art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
4. "A análise da proporcionalidade entre os valores mínimos tabelados pela 
Seccional de Santa Catarina e de outros Estados implica o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, ensejando a incidência da Súmula 7/STJ" 
(AgRg no REsp 1.540.647/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016).
5. O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor dativo, 
nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os valores mínimos 
estabelecidos na tabela da OAB, considerados o grau de zelo do profissional e a 
dificuldade da causa. 
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, 
conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe provimento.  Os Srs. 
Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão que deu provimento ao recurso especial, para determinar ao 
Tribunal de origem que arbitre os honorários advocatícios devidos ao defensor dativo, consoante 
os valores mínimos estabelecidos pela OAB/SC.

Invoca o agravante a legitimidade e o interesse recursal do referido ente 
federativo.

Alega a existência de violação do art. 102, § 2º, da Constituição Federal, 
porquanto o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.270, declarou inconstitucional a 
Lei Complementar Estadual n. 155/1997, que instituiu tabela própria de honorários devidos aos 
defensores dativos nomeados pelo Poder Judiciário de Santa Catarina.

O STF, porém, modulou os efeitos de tal decisão, de modo a tornar válida a norma 
estadual até 14/3/2013. Assim, considerando que a nomeação do defensor dativo ocorreu na 
vigência da LCE n. 155/1997, seria inaplicável a tabela de honorários da OAB/SC.

Refere o Estado, ainda, ter havido contrariedade aos arts. 5, LXXIV, 37, caput e 
X, e 134, da CF, a advocacia dativa é função pública, o que impediria a vinculação dos honorários 
dos defensores a tabela instituída por Seccional da OAB, sob pena de afronta aos princípios da 
legalidade, impessoalidade e proporcionalidade.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Estado de Santa Catarina tem legitimidade e interesse recursal relacionados   à 
condenação de honorários destinados ao advogado dativo nomeado para atuar em processo 
criminal, uma vez que é o responsável pelo custeio de aludida verba.

Pois bem. Anote-se, preliminarmente, não ser possível, nesta via processual, 
analisar suposta infringência de dispositivos constitucionais, uma vez que se cuida de recurso 
voltado à interpretação de direito federal infraconstitucional.

Ademais, o agravante apresenta inconformismo quanto à validade da Lei 
Complementar Estadual n. 155/1997 diante da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia). No 
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entanto, com a promulgação da Emenda Constitucional n. 45/2004, esta Corte Superior deixou de 
ser competente para examinar validade de lei local contestada em face de lei federal, devendo a 
questão ser dirimida pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto no art. 102, III, "d", da 
Constituição Federal.

Tem-se, ainda, que "a análise da proporcionalidade entre os valores mínimos 
tabelados pela Seccional de Santa Catarina e de outros Estados implica o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, ensejando a incidência da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 
1.540.647/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 
25/5/2016).

De resto, a pretensão não merece êxito, na medida em que o Estado não 
apresentou argumentos suficientes à modificação do posicionamento adotado pela decisão 
monocrática.

Com efeito, o arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor dativo, 
nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os valores mínimos estabelecidos na 
tabela da OAB, considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da causa. 

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR  DATIVO.  HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO DA TABELA DA OAB.  ALEGADA  
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.
I - "De acordo com reiterados precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça,  o  defensor  dativo nomeado para atuar em feitos criminais tem  
direito  à  verba  advocatícia  a ser fixada em observância aos valores  
estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional  da  
Ordem  dos  Advogados" (AgRg no REsp n. 1.534.898/SC, Sexta  Turma,  
Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  DJe de 17/9/2015).
II - Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente sobre 
dispositivos    constitucionais,    ainda    que    para   fins   de 
prequestionamento. (precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.444.703/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI N. 8.906/1994. AÇÃO 
PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. 
OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE DEMANDA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o 
defensor dativo nomeado para atuar em feitos criminais tem direito à verba 
advocatícia a ser fixada em observância aos valores estabelecidos na tabela 
organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados.
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
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Constituição Federal.
3. Para a análise da ofensa ao princípio da proporcionalidade, na forma 
como tratada pelo recorrente, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 
fático e probatório, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.543.243/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 23/11/2015.)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0383745-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.418.878 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0381120434277  20130081172  20130081172000100  20130081172000200  
20130081172000300  381120434277  38120434277

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORLI PATERNO (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO BRETANHA SCHMIDT 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA 
AGRAVADO  : ORLI PATERNO (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO BRETANHA SCHMIDT 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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